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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1000427-
97.2024.8.26.0176, da Comarca de Embu das Artes, em que é apelante MARIA 
ROSIMEIRE MARQUES DA SILVA (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado ENEL 
DISTRIBUIÇÃO SÃO PAULO S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 27ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram provimento ao 
recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROGÉRIO MURILLO 
PEREIRA CIMINO (Presidente), DARIO GAYOSO E ALFREDO ATTIÉ.

São Paulo, 27 de março de 2025.

ROGÉRIO MURILLO PEREIRA CIMINO
Relator

Assinatura Eletrônica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

1

Apelação Cível nº. 1000427-97.2024.8.26.0176

Voto nº 16648

Apelação Cível nº 1000427-97.2024.8.26.0176

27ª Câmara de Direito Privado 

Comarca: Embu das Artes - 1ª Vara Judicial

Apelante: Maria Rosimeire Marques da Silva 

Apelado: Enel Distribuição São Paulo S/A

Juiz: ANA SYLVIA LORENZI PEREIRA

APELAÇÃO. FORNECIMENTO DE ENERGIA. 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS. DANOS MORAIS 
DEVIDOS. Sentença que julgou procedente, em parte, a 
ação para o efeito de declarar a inexistência de todos os 
débitos em nome da autora, cobrados após fevereiro de 
2023, referente a unidade consumidora de instalação nº 
39097633, cliente nº 20291160, Casa 1, bem como 
determinar que a ré exclua tais débitos e o nome da 
autora de seu sistema interno e da plataforma “Serasa 
Limpa Nome”. Afastou o pedido de indenização por 
danos morais. Inconformismo da parte autora. Na 
plataforma “SERASA LIMPA NOME” é permitido de 
forma simples e gratuita, a qualquer pessoa física ou 
jurídica consultar os débitos do consumidor, sem sequer 
registrar quem fez esta consulta, o que facilmente pode 
ser utilizado pelos fornecedores para negar crédito ao 
consumidor, de modo que se equipara à inscrição do 
débito, junto aos Órgãos de Proteção ao Crédito, vez que 
constitui cadastro de mau pagadores, amplamente 
acessível aos fornecedores que podem utilizá-lo para 
restringir crédito. Trata-se, pois, de ferramenta travestida 
de informativa em prol dos devedores, permitindo que o 
“score” aumente e com isso o consumidor possa adquirir 
crédito, mas que tem cunho depreciativo para aquele que 
tem seu nome lançado na referida plataforma. Danos 
morais devidos fixados em R$10.000,00. Sentença 
reformada, em parte. Recurso  provido.

Trata-se de recurso de apelação interposto contra a r. sentença de fls. 

129/136, que julgou procedente, em parte, a ação, para o efeito de declarar a inexistência 
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de todos os débitos em nome da autora, cobrados após fevereiro de 2023, referente a 

unidade consumidora de instalação nº 39097633, cliente nº 20291160, Casa 1, bem como 

determinar que a ré exclua tais débitos e o nome da autora de seu sistema interno e da 

plataforma “Serasa Limpa Nome”. Considerou a sucumbência recíproca, condenando cada 

uma das partes ao pagamento de metade das custas e despesas processuais, bem como 

verba honorária ao patrono da parte contrária, que fixou em 10% sobre o valor da causa, 

observada a Justiça Gratuita concedida à autora.

 

Sustenta a autora, ora apelante, que a plataforma SERASA LIMPA 

NOME, apesar de não configurar como negativação do nome do devedor, mantém o 

registro de inadimplência do consumidor e tal registro, interfere sim, negativamente, no 

score de crédito, diminuindo a pontuação do devedor, sendo tal ferramenta utilizada 

principalmente pelas instituições financeiras para concederem ou negarem crédito ao 

consumidor. Postula, assim, o provimento do recurso para que a ré seja condenada ao 

pagamento de indenização por danos morais (fls. 143/153).

Recurso regularmente processado, com isenção do preparo, 

decorrendo in albis o prazo para resposta.

Sem oposição ao julgamento virtual.

É o relatório, adotado no mais, o da r. sentença.

O recurso comporta provimento.

Na plataforma “SERASA LIMPA NOME” é permitido, de forma 

simples e gratuita a qualquer pessoa física ou jurídica consultar os débitos do consumidor, 

sem sequer registrar quem fez esta consulta, o que facilmente pode ser utilizado pelos 

fornecedores para negar crédito ao consumidor, de modo que se equipara à inscrição do 
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débito, junto aos Órgãos de Proteção ao Crédito, vez que constitui cadastro de mau 

pagadores, amplamente acessível aos fornecedores que podem utilizá-lo para restringir 

crédito.

Trata-se, pois, de ferramenta travestida de informativa em prol dos 

devedores, permitindo negociações de dívidas prescritas, de modo a permitir que o score 

aumente e com isso o consumidor possa adquirir crédito.

Cumpre obtemperar que ao manter débitos prescritos acessíveis a 

qualquer pessoa, em referidas plataformas, há violação frontal ao disposto no artigo 43, § 

1º, do Código de Defesa do Consumidor, que estabelece o limite de 5 (cinco) anos para a 

manutenção de informações negativas em cadastro de restrição ao crédito.

Há que se concluir, portanto, que se trata de verdadeira negativação, 

apenas com uma nova modalidade de seguir, efetuando cobranças indevidas ao 

consumidor, prejudicando sua obtenção de crédito e seu score, mas, maquiados em um 

novo serviço da SERASA às empresas parceiras.

A partir do momento em que conste o nome de uma pessoa, em tais 

plataformas, caracteriza-se ato ilícito, passível de indenização por danos morais.

O ato jurídico submete-se a ordem constituída e respeita o direito 

alheio ao passo que o ato ilícito é lesivo ao direito alheio, concluindo que a indenização é 

imposta a todo aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência 

causar dano a outrem violando seu direito. “A conduta antijurídica se realiza com o 

comportamento contrário ao direito, provocando o dano. A formação do nexo causal 

entre aquela conduta e a lesão provocada enseja a responsabilidade” (ARNALDO 

RIZZARDO in Parte Geral do Código Civil, 4ª ed., Forense, 2006, p. 465).

O dano moral constitui-se na dor, no sofrimento, que residem na alma, 

sendo exigir o impossível a comprovação dessa espécie de dano, até porque não há como 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

4

Apelação Cível nº. 1000427-97.2024.8.26.0176

fazer uma análise do aspecto subjetivo.

Consoante entendimento jurisprudencial do Eg. Superior Tribunal de 

Justiça, o dano moral surge “em decorrência de uma conduta ilícita ou injusta, que venha a 

causar forte sentimento negativo em qualquer pessoa de senso comum, como vexame, 

constrangimento, humilhação, dor” (REsp 628.854/ES, 3ª Turma, Rel. Min. CASTRO 

FILHO, j. 03/05/07, DJ 18/06/07 p. 255).

Nesse diapasão, apenas devem consistir em dano moral a dor, o 

vexame, o sofrimento ou a humilhação que, exorbitando a normalidade, afetem 

profundamente o comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, 

desequilíbrio e angústia, sendo que tais estados psicológicos são conseqüências e não 

causas do dano.

No caso, houve clara violação aos direitos de personalidade da parte 

autora, em razão da inclusão do nome da parte autora na plataforma em questão, por dívida 

prescrita.

 Diante dos critérios de prudência, bom senso e da lógica do razoável 

balizados pela jurisprudência e lição doutrinária acima invocada, entende-se que, no caso 

em apreço, a conduta da ré, ora apelante, configura ato capaz de ensejar a condenação 

pleiteada.

Mais que isso é desnecessário dizer. Assim, o arbitramento da 

indenização pelo dano moral, deve ser feito de forma adequada e moderada, pautado em 

juízo prudencial. 

Não há em nosso ordenamento critério único e objetivo para a sua 

fixação. Na sua aferição devem ser verificados se foram preenchidos os requisitos da 

razoabilidade e proporcionalidade. 
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A indenização deve compensar o lesado e desestimular o lesante, sem 

proporcionar enriquecimento ilícito. 

Cabe, assim, levar em consideração a posição social da parte ofensora 

e da parte ofendida, a intensidade do ânimo de ofender, a gravidade e a repercussão da 

ofensa. 

É que, o valor da condenação, por dano moral, não tem o objetivo de 

reparar a dor, que não tem preço, mas de compensá-la de alguma forma, minimizando os 

sofrimentos do beneficiário, devendo o julgador agir com bom senso, de acordo com as 

particularidades de cada caso. 

O valor da indenização por danos morais deve obedecer à sua dúplice 

natureza compensatória, para minimizar ou compensar o ofendido pelos constrangimentos 

e dores sofridos, e de pena, para punir o ofensor pela prática do fato danoso.

Destarte, fica a parte ré condenada ao pagamento à parte autora de 

indenização por danos morais, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) que deverá ser 

atualizado pela variação do IPCA, contados do arbitramento, acrescido de juros de mora, 

contados da citação, correspondentes à taxa SELIC, deduzido o índice de correção 

monetária representado pelo IPCA, tudo nos termos da Lei nº 14.905/24.

Assim, fica reformada, em parte, a r. sentença.

Para fins de incidência do artigo 85, § 11, do Código de Processo 

Civil, entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça é o de que: 

"É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 

85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 

simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, 

quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não 
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conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 

colegiado competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a 

origem no feito em que interposto o recurso” (AgInt nos EREsp 

1539725/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Segunda 

Seção, julgado em 09/08/2017, DJe 19/10/2017, e AgInt. no REsp. nº 

1731129/SP, Quarta Turma, Rel. Min. MARCO BUZZI, j. 17/12/2019).

Ante o resultado do julgamento do recurso, a apelada arcará com o 

pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 20% 

(vinte por cento) do valor da condenação.

Registre-se que eventual oposição de embargos de declaração com 

intuito manifestamente protelatório, como decorrência do abuso do direito de recorrer, isso 

é, de conduta ofensiva ao dever de lealdade processual, está sujeito à pena prevista no 

artigo 1.026, §2º, do Código de Processo Civil: 

“O direito de recorrer é constitucionalmente garantido (CF 5.º LV). No 

entanto, o abuso desse direito não pode ser tolerado pelo sistema. Esta é a 

razão pela qual é correta e constitucional a previsão do CPC 80 VII. (...) O 

recurso é manifestamente infundado quando o recorrente tiver a intenção 

deliberada de retardar o trânsito em julgado da decisão, por espírito 

procrastinatório. É também manifestamente infundado quando destituído de 

fundamentação razoável ou apresentado sem as imprescindíveis razões do 

inconformismo. O recurso é, ainda, manifestamente infundado quando 

interposto sob fundamento contrário a texto expresso de lei ou a princípio 

sedimentado da doutrina e da jurisprudência.” (Nelson Nery e Rosa Nery, 

Código de Processo Civil Comentado, Revista dos Tribunais, 17ª Edição, 

2018, página 308).

Considera-se prequestionada toda a matéria constitucional e 

infraconstitucional discutida, evitando-se, com isso, oposição de embargos de declaração 

para este fim (Súmulas nº 211 do Superior Tribunal de Justiça e nº 282 do Supremo 
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Tribunal Federal).

Diante do exposto, DÁ-SE provimento ao recurso.

ROGÉRIO MURILLO PEREIRA CIMINO

Relator
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